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Resumo

No contexto escolar, indivíduos com caraterísticas distintas interagem e convivem. 
Dessa convivência podem resultar conflitos que afetem o quotidiano escolar e as 
pessoas que nele estão envolvidas. A escola deve reconhecer o seu papel nestas in-
terações e promover iniciativas que respondam, preventivamente, a estas situações. 
Com o objetivo de se compreender os contributos dos programas de convivência e 
mediação, progressivamente implementados nas escolas, realizou-se uma investi-
gação utilizando procedimentos de recolha de dados quanti-qualitativos em dois 
contextos educativos formais de dois países: Portugal e Espanha. Para o efeito, foi 
construído e aplicado um questionário a alunos, encarregados de educação e pro-
fessores. Neste trabalho apresentam-se aspetos teóricos sobre o tema, bem como 
alguns resultados preliminares obtidos através do questionário. Os participantes na 
investigação reconhecem a importância de a escola trabalhar (a par dos saberes 
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cognitivos) a convivência, bem como o contributo da mediação para a promoção de 
uma educação de qualidade e de um maior sentido de justiça na escola. Os resul-
tados apontam também para a importância de um plano de convivência dotado de 
estratégias de mediação para o desenvolvimento de habilidades relacionais, e o diá-
logo cooperativo e a mediação são as estratégias mais valorizadas pelos inquiridos 
para garantir uma boa convivência na escola.

Palavras-Chave

educação de qualidade, mediação, convivência, (trans)formação

Introdução

A escola é parte e reflexo da sociedade. Nela combinam-se diferentes públicos que 
estão em constantes interações, subordinados a múltiplos fatores que acrescentam 
complexidade à vivência do quotidiano. Enquanto seres sociais, a interação e convi-
vência é-nos inevitável. Grande parte destas interações são promovidas no contex-
to escolar, local que frequentamos diariamente durante anos sucessivos, em idades 
fundamentais para o nosso desenvolvimento enquanto seres individuais e relacio-
nais. A escola é, portanto, um contexto relevante de socialização desde idades mui-
to precoces e, por isso, deverá estar empenhada na educação de qualidade e para 
a paz, conforme preconizado pelos Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável 
2030 (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, 2017). 
Volvidas mais de duas décadas, a mediação está mais presente nos contextos educa-
tivos, não só enquanto técnica de prevenção e resolução de conflitos (Alzate, 2005a; 
Neves, 2008), mas também como estratégia de convivência e cidadania (Bonafé-
Schmitt, 2012; Freire, 2010; Pinto da Costa, 2017; Torremorell, 2008), com contri-
butos ao nível da regulação, capacitação e transformação de sujeitos e contexto(s; 
Bonafé-Schmitt, 2000, Torrego, 2006), trabalhando e promovendo a educação para a 
paz (Jares, 2002; Ortega & Del Rey, 2004), através de valores como o reconhecimento, 
o respeito, o diálogo e a empatia. 

Este projeto de investigação nasce da reflexão sobre as potencialidades da convi-
vência e mediação, articulada com dois dos 17 objetivos para o desenvolvimento 
sustentável publicados pela Organização das Nações Unidas, com metas e objetivos 
a cumprir até 2030, nomeadamente o objetivo quatro: Educação de Qualidade; e o 
objetivo 16: Paz, Justiça e Instituições Eficazes. Entendemos as escolas como institui-
ções eficientes, que devem promover a paz, a justiça e a equidade. Esta eficiência, por 
sua vez, deve estar relacionada com a qualidade, conceito que inclui várias dimen-
sões e não apenas as que os rankings nacionais e internacionais têm incluído para a 
classificação das escolas.

O trabalho que se apresenta enquadra-se no âmbito de um projeto de doutoramen-
to, financiado pela FCT — Fundação para a Ciência e Tecnologia, o qual tem como fi-
nalidade analisar se a implementação de estruturas de convivência e mediação nos 
contextos escolares apresenta potencialidades para a promoção de uma educação 
de qualidade. Neste sentido, é nosso objetivo conhecer e analisar o trabalho que 
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tem vindo a ser implementado ao nível dos programas de convivência e mediação 
nas instituições escolares em geral e nas escolas participantes na investigação 
em específico, estudando como esse trabalho tem contribuído para que a escola 
promova uma educação de qualidade e seja uma instituição mais eficaz. Os resul-
tados aqui apresentados constituem um recorte da investigação desenvolvida nos 
últimos dois anos.

Escola e Sociedade
As atuais normas e recomendações europeias e mundiais, entre as quais se desta-
cam: recomendação da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura (UNESCO) sobre a educação para a compreensão, cooperação e paz 
internacionais e a educação relativa aos direitos humanos e liberdades fundamen-
tais (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, 1974); 
relatório da UNESCO (Delors et al., 1996/2010); Carta do Conselho da Europa sobre 
Educação para a Cidadania Democrática e os Direitos Humanos (2010); 17 Objetivos 
para o Desenvolvimento Sustentável até 2030 (Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura, 2017); recomendação do Conselho relati-
va à promoção de valores comuns, da educação inclusiva e da dimensão europeia 
do ensino (Conselho da Europa, 2018c); recomendação do Conselho sobre as com-
petências essenciais para a aprendizagem ao longo da vida (Conselho da Europa, 
2018b), enunciam a importância de promover climas de paz, de convivência, de não 
violência, de participação ativa, tomada de decisão responsável e inclusiva, promo-
tora de educação de qualidade e desenvolvimento sustentável. O nível de decisão 
transnacional tem impacto nas políticas educacionais locais (no currículo, nos pro-
jetos propostos, nos documentos orientadores das mudanças e inovações educati-
vas). As escolas devem integrar estas recomendações nos documentos orientadores 
da ação e, consequentemente, nas suas práticas diárias. Para além disso, “os desafios 
da equidade, eficiência e qualidade educativas são mais do que nunca objetivos 
centrais da política educativa qualquer que seja a escala territorial-administrativa” 
(Verdasca, 2013, p. 22). 

Por outro lado, a sociedade mudou e tem sofrido metamorfoses acentuadas. Tal refle-
te-se na escola uma vez que esta é parte integrante do sistema social (Pinto, 2005) 
e, por isso, vive o impacto dessas mudanças, o que se traduz em novos desafios 
para esta organização que exigem uma mudança educacional (Tébar, 2011). Falamos 
numa “escola a tempo inteiro” (Decreto-Lei nº 21/2019, art. 39º) para dar resposta às 
necessidades das famílias, nomeadamente quando ambos os pais trabalham (muitas 
vezes a largos quilómetros de casa), por vezes fazem horas extra ou ficam nos seus 
trabalhos até mais tarde ou têm mais do que uma ocupação profissional (Cosme & 
Trindade, 2007). Estas exigências socioprofissionais das famílias impactam na sua 
disponibilidade (ou falta dela), para se dedicarem, de forma efetiva, à educação dos 
seus filhos. Acrescem também outros aspetos que complexificam o cenário atual, 
pois se, anteriormente, o apoio dos avós era indispensável para muitas famílias, a 
idade da reforma é cada vez mais tardia, o que dificulta a sua colaboração no acom-
panhamento e educação dos netos. Esta e outras realidades, como por exemplo o 
nível de vida stressante atual, contribui para que a escola tenha cada vez mais exi-
gências e responsabilidades educacionais. 
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Assim, a sociedade tem-se transformado e a escola deve responder com qualidade 
às novas circunstâncias culturais e sociais. Para além da alfabetização e qualificação 
científica e cultural dos estudantes, a escola é locus de ensino, mas também de edu-
cação e socialização. 

Jares (2007) refere que “o denominado problema da convivência é um dos aspetos 
que mais preocupa a sociedade em geral, assim como os diferentes setores do sis-
tema educativo em particular” (p. 19). Como se disse, a escola é parte integrante da 
sociedade e, portanto, é permeabilizada pelos seus problemas e pelas suas mudan-
ças. Perante um quadro de globalização, violência e terrorismo, desenvolvimento 
tecnológico veloz, entre tantas outras questões que ocorrem e que experienciamos, 
a escola defronta-se com sérios desafios que, se não respondidos preventiva e asser-
tivamente, comprometerão a educação e consequentemente, todo o futuro e vida em 
sociedade pois, como afirma Cunha (2018), a escola “projeta as suas aprendizagens 
[e experiências] na sociedade e outros contextos” (p.78). À imagem da sociedade, a 
escola é um local com dinâmicas e heterogeneidades (não só pessoais, mas entre ou-
tras axiológicas, culturais e económicas), na qual surgem constrangimentos de dis-
tintas ordens que geram conflitos intrapessoais, interpessoais e grupais. Esses con-
flitos, para além de contaminarem a sã convivência, resultam, na grande maioria das 
vezes, na aplicação de medidas sancionatórias, confundindo-se o medo com o res-
peito e atribuindo-se às diferenças representações negativas, incompreensíveis e in-
tolerantes (Silva, 2014), mentalidade insustentável num mundo global, de interações 
constantes e multiculturais. Conforme afirmam Pinto da Costa e Barandela (2012), 
“a promoção da convivência e da cidadania [são] atributos para melhor enfrentar as 
mudanças sociais que parecem querer marcar este novo milénio” (p.146). Lembremo-
nos que os alunos atuais são a sociedade de hoje e o seu futuro de amanhã.

Educação de Qualidade

Em 2015, as Nações Unidas definiram objetivos globais que pretendem dar resposta 
a alguns problemas mundiais relacionados com situações económicas, sociais e am-
bientais, visando a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos, favorecendo a paz, 
prosperidade e sustentabilidade. São os chamados Objetivos para o Desenvolvimento 
Sustentável da Agenda 2030 (Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura, 2017). Um dos 17 objetivos, especificamente o objetivo 4, trata 
sobre a Educação de Qualidade. Nele definem-se metas que salientam a necessidade 
de um ensino integrador, equitativo e de qualidade (não só ao nível dos conhecimen-
tos, mas também de infraestruturas e condições económicas), promotor de compe-
tências técnicas e profissionais e de uma educação em conhecimentos e habilidades 
essenciais à promoção do desenvolvimento sustentável, direitos humanos, cultura 
de paz e não violência. É, por isso, importante que cada nação desenvolva uma edu-
cação de qualidade, capaz de corresponder a estas metas1. 

1 Para além disso e na mesma linha, a recomendação do Conselho, de 15 de março de 2018 relativa a um 
Quadro Europeu para a Qualidade e a Eficácia da Aprendizagem (Conselho da Europa, 2018a), identifica 
uma série de critérios que os Estados-Membros devem aplicar no desenvolvimento de programas de 
aprendizagem eficazes e de qualidade, que garantam o desenvolvimento de competências profissionais 
e de realização pessoal.
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O conceito de educação de qualidade é um conceito complexo por ser variável e 
definível consoante tempos, espaços e requisitos, e por isso é importante identificar 
e corresponder aos compromissos assumidos no âmbito das diretrizes e políticas 
internacionais no campo educacional (Dourado & Oliveira, 2009, p. 204). Pela sua va-
riabilidade, há uma dificuldade em definir universalmente o conceito (Adams, 1993; 
Jain & Prasad, 2018; Sanches & Melão, 2011). 

Apesar deste artigo não ser exclusivamente dedicado à educação de qualidade, de 
acordo com os resultados provisórios da pesquisa bibliográfica elaborada, percebe-
-se que muitas dimensões do conceito são comuns às teorias dos vários autores, 
embora apresentem e relacionem essas dimensões de forma distinta. O conceito 
envolve dimensões extra e intra escolares (conforme agrupam os autores Dourado e 
Oliveira; 2009), recebendo inputs que geram outputs (segundo a Teoria dos Sistemas 
de Scheerens; 2003/2004), também elas compostas por indicadores mais específicos. 

No que respeita às dimensões que se articulam com a importância da convivência e 
mediação nos contextos escolares identificamos três principais dimensões, também 
elas interligadas e dependentes entre si: ambiente educativo (clima escolar, confli-
tos, comunicação, participação e relações); aprendizagens e rendimento académico 
(sejam as aprendizagens cognitivas ou não cognitivas); e currículo, especificamente 
quanto aos conteúdos. 

A mediação tem-se revelado eficaz enquanto resposta educativa a problemáticas 
desenvolvidas nos contextos escolares (Torrego & Galán, 2008), que influenciam a 
qualidade do ambiente educativo. Os conflitos despoletados neste tipo de contextos 
têm impacto na motivação e nos resultados escolares dos alunos (Silva & Flores, 
2014, p. 262) e, por isso, a abordagem preventiva e resolutiva da mediação tem-se 
revelado uma mais valia para a qualidade do ambiente escolar (Jones, 2004), contri-
buindo para o processo de ensino-aprendizagem (Pacheco citado em Lima, 2016, p. 
172) e para o sucesso escolar dos alunos (Bonafé-Schmitt, 2000; Jares, 2002; Johnson 
& Johnson, 1995; Souquet, 1999; Torrego, 2006; Torremorell, 2002). A mediação, in-
dependentemente da sua abordagem, potencia relações sendo também estas um fa-
tor relevante no âmbito de uma educação de qualidade (Cabrito, 2009; Viñas,  2004). 
Por sua vez, o rendimento académico pode ser influenciado por questões de má 
convivência ou relações negativas (Cerda et al., 2019; Silva & Flores, 2014; Vázquez 
Guitiérrez, 2012), pelo que mais uma vez a mediação pode promover melhorias com 
impacto direto ou indireto nesta dimensão.

Segundo Cabrito (2009), a educação de qualidade é espelhada no percurso dos alu-
nos e no desenvolvimento das suas competências. Na Conferência Mundial sobre 
Educação Superior, a UNESCO afirma que os critérios de qualidade devem respon-
der ao objetivo de desenvolver alunos críticos, com pensamento independente e 
capacidade de aprender ao longo da vida, incentivando a inovação e a diversida-
de (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, 2009). 
Salientar que este trabalho deve começar desde cedo e não apenas no ensino superior. 

O termo competências assume, aqui, destaque enquanto aprendizagens, reconhecen-
do-se a importância, por exemplo, das emoções serem trabalhadas a par dos saberes 
cognitivos (Fernández, 2016). Por isso, e tal como defende Barandela e Pinto da Costa 
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(2011), “para a melhoria educativa, os contextos educativos devem promover com-
petências socio-emocionais, sendo que a mediação é uma estratégia eficaz para o 
efeito” (p. 4586). Apela-se a um processo de ensino-aprendizagem que vá mais além 
da informação e transmissão de conhecimentos, um processo que seja mais criativo e 
humano, mais sensível e consciente (Poncela, 2019). A mediação, pelas suas caraterís-
ticas e pressupostos, pode ser uma aliada no desenvolvimento destas competências. 

O Relatório de Monitorização Global da UNESCO (Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura, 2005), aponta que a qualidade das escolas 
“aprimora as habilidades cognitivas dos alunos ( … ) [mas estes contextos são tam-
bém] instrumentais no desenvolvimento de resultados não cognitivos desejáveis 
entre os alunos, como honestidade, confiabilidade, determinação, etc.” (p. 43). Ora, a 
qualidade da escola não se pode limitar aos conhecimentos cognitivos prescritos no 
currículo, mas também em resultados baseados nas suas atitudes e valores (Reddy, 
2007). E apesar do foco em cumprir o programa e estas aprendizagens mais cogniti-
vas, é importante valorizar-se as situações de convivência, precisamente a favor da 
aprendizagem (López de Mesa-Melo et al., 2013). De acordo com Fullan e Hargreaves 
(1995/2000), “a retórica da reforma escolar e das metas do sistema é a que comu-
mente glorifica as virtudes das habilidades, das atitudes, dos conceitos e da solução 
de problemas. A realidade, no entanto, coloca o conteúdo como a exigência prin-
cipal” (p.123), complementando que “a preocupação em passar os conteúdos pode 
trazer efeitos indesejáveis à qualidade do ensino e, consequentemente, à educação 
de qualidade” (Fullan & Hargreaves, 1995/2000, p. 52). Cabrito (2009) também tece 
críticas ao currículo, considerando que o mesmo não estimula competências como a 
cooperação, reflexão, questionamento, criatividade, autonomia, solidariedade, entre 
outras; competências que são desenvolvidas através da mediação conforme vários 
estudos científicos apontam (Brandoni, 2017; Correia & Silva, 2010; Torrego, 2006; 
Torrego, 2008). Integrar as competências inerentes à mediação no currículo releva-se 
não só necessário, como urgente, (Alzate, 2005b; Alzate, 2010; Johnson & Johnson, 
1999; Smith et al., 2002). Assim, a convivência (com a mediação ao seu serviço) deve 
assumir-se como um objetivo educativo, com um papel fundamental no desenvol-
vimento de aprendizagens e competências pessoais e sociais (Torremorell, 2004). É 
preciso aplicar e validar na prática aquilo que se defende e que as políticas públicas 
recomendam. Apela-se a uma educação para e por competências, mas ainda se está 
muito focado nos resultados quantificáveis nos testes e exames enquanto sinónimo 
de uma educação de qualidade (Oliveira, 2006), o que fortalece um significado de 
qualidade da educação primordialmente economicista (Silva, 2008). 

Educação Para a Convivência e Mediação: Ações e (Trans)Formações

As estruturas de convivência, em específico os programas de mediação, potenciam a 
criação de espaços de socialização (Pinto da Costa, 2017) e promovem a responsabi-
lidade social, a interação positiva, o desenvolvimento de valores sociais, ambientes 
saudáveis e de não violência, favorecendo ainda a potencialização de espaços de 
reconhecimento mútuo e tomada de decisão responsável, bem como a comunicação 
e relação entre agentes educativos (Bonafé-Schmitt, 2000; Faget, 2010, Jares, 2002; 
Ortega & Del Rey, 2004; Torrego, 2006; Torremorell, 2008). Estes programas são 
caraterizados por metodologias ativas e participativas, tendo um potencial muito 
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completo nos agentes educativos que se tornam mais capazes para intervir proac-
tivamente, impulsionando mudanças de mentalidades, beneficiando a convivência 
positiva e a sociedade em geral, atuando eficazmente a três níveis: educativo, forma-
tivo e transformador, de coesão e justiça social (Pinto da Costa, 2018; Silva, 2018). É 
imprescindível que as instituições educativas invistam na convivência, pois é nestes 
contextos que as crianças e jovens se formam em valores basilares à vida em socie-
dade (Castro-Alfaro et al., 2014).

Estas competências são também expressas no documento regulador do sistema edu-
cativo nacional, nomeadamente a Lei de Bases do Sistema Educativo Português (Lei 
n.º 46/86, 1986). Volvidos 36 anos desde que esta lei entrou em vigor, é um docu-
mento que se mantém atual, no qual se apela ao desenvolvimento dos interesses e 
aptidões de cada aluno, espírito crítico, criatividade, moralidade, solidariedade, bem 
como à necessidade em desenvolver atitudes de cooperação e cidadania ativa. 

Por sua vez, no caso espanhol, a Lei Orgânica de Educação de Espanha (Lei 2/2006, 
2006) faz explicitamente referência aos princípios democráticos de convivência e da 
prevenção e resolução pacifica de conflitos no contexto escolar, visando a constru-
ção de uma cidadania participativa, nos vários âmbitos que influenciam a vida dos 
alunos (economia, sociedade, cultura, entre outros). Nesta lei, expressa-se de forma 
clara que é competência do diretor dos centros educativos favorecer a convivência, 
assegurando o exercício da mediação e de medidas corretivas para assegurar o cum-
primento do regulamento escolar. 

Neste sentido, pelo potencial comprovado das estruturas de convivência (leiam-se 
estratégias, planos, programas, projetos a atividades dinamizadas) e atendendo às exi-
gências normativas e sociais e ao enquadramento mundial, europeu e nacional rela-
tivamente à qualidade da educação, é nossa intenção estudar se podem ser também 
uma resposta importante para um reforço da educação de qualidade, tornando o con-
texto educativo mais justo e eficaz, gerando ambientes de convivência saudável. Estas 
respostas têm sido implementadas em alguns países como uma solução possível a 
estes novos desafios, enquanto estratégias formativas, integradas e potenciadoras de 
competências. Segundo Ortega e Del Rey (2004), estas estratégias, tendo impacto no 
clima escolar, melhoram a qualidade educativa. Pinto da Costa e Barandela (2012) 
afirmam de igual forma que os planos de convivência se associam a uma educação 
de qualidade. Este conceito não pode ser exclusivamente associado aos rankings, pois 
essa conceção é nociva, privilegia a competitividade, o egoísmo e o sucesso definido 
por classificações elevadas o que, para além de insuficiente para traduzir as compe-
tências dos alunos, não vai de encontro ao que se pretende com uma educação de 
qualidade. E para além disso, reflita-se: será que um aluno que sofre de bullying na 
escola, tem a mesma educação de qualidade de um aluno alheio a esse problema? 

Assim, o contributo da escola deve ter impacto não só nas aprendizagens cognitivas 
e prescritas no currículo, mas também deve favorecer um processo educativo esti-
mulador da relação entre os implicados, potenciador do sucesso escolar, favorecen-
do relações sustentáveis e competências transversais (Cunha, 2014; Cunha, 2016; 
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García-Raga & López, 2010; Ibarrola-Garcia & Iriarte, 2014; Silva & Cunha, 2015) 
úteis no seu dia-a-dia, em qualquer contexto, promovendo o empowerment nos in-
divíduos e múltiplas habilidades basilares ao desenvolvimento da sustentabilidade 
social, construindo sociedades inclusivas, solidárias e democráticas, favorecendo o 
clima de convivência escolar e capacitando os indivíduos para uma gestão positiva 
de relações, situações e conflitos.

Metodologia

A investigação inscreve-se numa abordagem quanti-qualitativa (Bryman, 1988; 
Creswell, 2003/2010) e no método de estudo de caso (Stake, 1995/2007). Para a se-
leção dos casos em estudo constituíram fatores de inclusão serem: contextos educa-
tivos formais com experiência de pelo menos três anos de implementação de estru-
turas de convivência e mediação; escolas/centros educativos públicos; lecionarem 
o 2º ciclo do ensino básico. Assim, definiram-se dois contextos, um em Portugal e 
outro em Espanha, pelo interesse em comparar contextos com abordagens diferen-
tes (embora não seja esse o foco apresentado e evidenciado neste texto). A título de 
exemplo, Espanha tem já legislação, conforme se referiu anteriormente, que obriga a 
que os centros educativos tenham, e dinamizem, um plano de convivência, situação 
diferente da existente em Portugal.

Objetivos da Investigação

A investigação foi sustentada em três objetivos gerais:

• Analisar as estruturas de convivência e o seu papel nos contextos educativos 
formais em geral e nas escolas/centros educativos em específico;

• Contribuir para o estudo e fundamentação teórica do conceito de educação de 
qualidade, identificando as causas e fatores que nela interferem;

• Analisar o potencial das estruturas de convivência na promoção da educação 
de qualidade. 

Técnicas de Recolha e Análise de Dados

Para responder a estes objetivos, aplicamos quatro técnicas de recolha de dados, 
nomeadamente:

• Revisão de literatura relacionada com a temática em estudo, nomeadamente 
convivência e mediação e educação de qualidade;

• Pesquisa documental, de documentos das escolas em estudo, como regula-
mentos internos, documentação relacionada com as atividades de convivência 
e mediação, plano de convivência;

• Inquérito por questionário, elaborado pela equipa de investigadores e susten-
tado em revisão de literatura; este inquérito por questionário integra questões 
abertas e fechadas, de opção múltipla e de escala Likert;
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• Entrevistas semiestruturadas em que, à semelhança dos questionários, gran-
de parte das questões surgem a partir da revisão de literatura e da pesquisa 
documental.

Relativamente à análise dos dados, a mesma foi desenvolvida em dois programas 
distintos: NVivo para a análise qualitativa e SPSS para a análise quantitativa. 

Apresentam-se neste texto resultados preliminares, correspondendo os mesmos a 
uma pequena parte dos resultados obtidos através do inquérito por questionário e 
da análise quantitativa dos mesmos, efetuada no programa SPSS (versão 27).

Participantes

Os dados resultam das respostas de 128 participantes, distribuídos pelas duas esco-
las dos dois países e por três grupos (Tabela 1):

PERFIL INQUIRIDO PORTUGAL ESPANHA TOTAL

Alunos 26 14 40

Famílias 35 35 70

Professores 13 5 18

TOTAL 74 54 128

Importa salientar que os questionários aplicados aos alunos, famílias e professo-
res não eram exatamente iguais, embora tivessem muitas questões em comum (é 
o caso das questões apresentadas nos resultados deste trabalho). A linguagem e a 
explicação de algumas questões eram adaptadas ao público correspondente e havia 
questões particulares para determinado grupo.

Os alunos inquiridos eram do 2º ciclo de estudos (5º e 6º ano), com idades com-
preendidas entre os 10 e os 12 anos, com predominância do sexo feminino (24 alu-
nas e 16 alunos) e em percentagens muito equivalentes de frequência de ano letivo 
(21 alunos do 5º ano e 18 alunos do 6º ano). A maioria dos alunos frequenta a escola 
há, pelo menos, dois anos.

As famílias respondentes eram encarregados de educação dos alunos do 2º ciclo, 
com idades entre os 27 e os 54 (média de 41,5 anos), com uma representação fe-
minina bastante expressiva, pois 62 dos 70 respondentes são mulheres. As famílias 
apresentam habilitações literárias variadas, sendo que se destacam as famílias com 
o 9º ano (16 encarregados de educação), 12º ano (18 encarregados de educação) e 
licenciatura (15 encarregados de educação). 

Por sua vez, também era condição os professores lecionarem este ciclo de estudos. 
Os respondentes têm idades dos 32 aos 62 anos (média de 48 anos) em que, tal 

Tabela 1
Participantes na 
investigação.
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como nos outros grupos inquiridos, predomina o sexo feminino, sendo que 13 dos 
18 professores auscultados são mulheres e cinco são homens. Maioritariamente são 
licenciados, com exceção de quatro com mestrado e um doutorado. Os anos de ser-
viço de cada professor na escola é variável. Temos desde o professor que ainda não 
completou um ano e o professor que já completou 30 anos ao serviço naquela escola. 
Oito dos 18 professores estão há menos de cinco anos na escola, cinco estão há entre 
seis e 10 anos, e sete professores estão há mais de 15 anos. 

Resultados Preliminares e Conclusões

Os dois contextos nos quais a investigação se desenvolveu implementavam, há mais 
de três anos, estruturas de convivência. Era condição que as escolas que participas-
sem nesta investigação tivessem esta prática, para que os respondentes dispuses-
sem de alguma experiência e conhecimento sobre a implementação dos planos de 
convivência e mediação nas escolas e seus efeitos. Essas estruturas eram dinamiza-
das através de atividades variadas, embora com semelhanças entre os dois contextos 
(ver Tabela 2). 

Atividades Contexto

Sessões de convivência Escola de Portugal; Escola de Espanha

Cursos de mediação de pares (para os alunos que serão os 

mediadores)
Escola de Portugal; Escola de Espanha

Formação em mediação (apenas para capacitação e não para 

exercício de ser mediador)
Escola de Portugal; Escola de Espanha

Mediação de pares (ou seja, a prática da mediação de pares em si, 

no recreio, nas aulas, etc.)
Escola de Portugal; Escola de Espanha

Mentoria Escola de Portugal

Espaço de Mediação Escolar 

(com a intervenção da mediadora para resolver conflitos)
Escola de Portugal

Sala “Reflexão”* 

(uma sala para onde os alunos vão quando são convidados a refletir)
Escola de Portugal

Sanções e castigos** Escola de Portugal; Escola de Espanha

Formações em habilidades sociais, mindfullness, partilhas, entre outras Escola de Espanha

* Nome fictício para salvaguardar o anonimato da escola.

** Ambas as escolas integram as sanções ou castigos (em Portugal usando a terminologia de “medida corretiva” 
e em Espanha de “sanções”) como uma das metodologias de convivência, embora sejam utilizadas em última 
instância. 

Após esta breve caracterização dos respondentes e dos contextos, apresenta-se de 
seguida um recorte de resultados preliminares e algumas conclusões provisórias 
sobre os mesmos.

Tabela 2
Atividades 
desenvolvidas nas 
escolas no âmbito 
da promoção da 
convivência e mediação.



191(RE)PENSAR A FORMAÇÃO EM MEDIAÇÃO

A Importância da Escola Trabalhar os Saberes Cognitivos e a 
Convivência

De acordo com a questão formulada no questionário: é importante que a escola trabalhe 
questões de convivência? foi solicitado aos respondentes o seu posicionamento numa 
escala entre o discordo totalmente e o concordo totalmente. A Tabela 3 evidencia os 
resultados obtidos pelo total dos participantes (n=128). 

Frequência % % válida

Discordo totalmente 3 2,3 2,3

Não concordo, nem discordo 8 6,3 6,3

Concordo 41 32,0 32,0

Concordo totalmente 76 59,4 59,4

Total 128 100,0 100,0

De acordo com os resultados, a importância de a escola trabalhar questões de con-
vivência é validada pois 117 dos participantes, ou seja, 91,4%, coloca-a nas opções 
positivas da escala, concordando ou concordando totalmente com a afirmação, sendo 
de destacar que a maioria, cerca de 60%, concorda totalmente. Isto mostra-nos que 
quer os professores, quer as famílias, quer os alunos, consideram que a convivência é 
um tema relevante nos dias de hoje e que, por isso, a escola tem “responsabilidade” 
em abordar estas questões e dinamizar aprendizagens neste sentido. Tal corrobora a 
necessidade de a escola se comprometer com estas questões educacionais e reitera 
aquilo que já se referiu anteriormente no que diz respeito à sua função socializadora 
e de formação integral na preparação dos estudantes para a vida em comum e cidadã. 

Para ser validada (ou não) a importância de a escola investir no trabalho de convivên-
cia, questionámos se, para promover uma educação de qualidade, a escola deve, ou 
não, trabalhar apenas o ensino de disciplinas ou deve, também, comprometer-se com 
outras responsabilidades educacionais. Neste sentido, foi formulada uma questão de 
opção múltipla: para promover uma educação de qualidade, a escola deve trabalhar… que 
obteve os seguintes resultados (Tabela 4):

Frequência % % válida

… deve trabalhar apenas a transmissão de 

conhecimentos cognitivos
5 3,9 3,9

… deve trabalhar nas aulas conhecimentos cognitivos, 

mas também o desenvolvimento pessoal (sócio 

afetivo, moral, habilidades de gestão de conflitos, etc.)

38 29,7 29,7

… deve trabalhar nas aulas conhecimentos cognitivos 

e promover projetos complementares que favoreçam 

o desenvolvimento pessoal (sócio afetivo, moral, 

habilidades de gestão de conflitos, etc.)

85 66,4 66,4

Total 128 100,0 100,0

Tabela 3
Grau de concordância 
sobre trabalhar a 
convivência na escola.

Tabela 4
Promoção de uma 
educação de qualidade 
na escola.
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A Tabela 4 evidencia a importância atribuída, pelos respondentes (n=128), à escola 
trabalhar competências para além dos conhecimentos cognitivos, nomeadamente o 
desenvolvimento pessoal, sócio afetivo e moral, e as habilidades de gestão de con-
flitos. 96,1% dos respondentes considera que a escola deve trabalhar estas compe-
tências, estando estes resultados em sintonia com os da questão anterior. Somente 
3,9% considera que a escola se deve focar apenas na transmissão de conhecimentos 
cognitivos. A maioria dos respondentes é favorável a que as escolas invistam em 
projetos para trabalhar a convivência e as habilidades inerentes a esse trabalho de 
promoção de projetos complementares para a formação integral dos alunos. 

Para uma melhor e mais apurada conclusão sobre a importância de a escola trabalhar 
competências de convivência e mediação, questionamos ainda como, na opinião dos 
inquiridos, devem estas ser integradas no currículo, colocando propositadamente a 
opção “não devem ser trabalhadas na escola” (Tabela 5), para favorecer a articulação 
de respostas entre distintas questões com finalidades semelhantes. A pergunta 
formulada, de opção múltipla, foi: as competências de convivência e mediação devem 
ser integradas…

Frequência % % válida

Outros 4 3,1 3,1

…devem ser integradas no currículo formal (em 

horário letivo, ou seja, nas horas das aulas)
90 70,3 70,3

…devem ser trabalhadas em atividades 

extracurriculares (sem interferir no horário letivo)
32 25,0 25,0

… não devem ser trabalhadas na escola 2 1,6 1,6

Total 128 100,0 100,0

As competências de convivência e mediação, na ótica da maioria dos participan-
tes nesta investigação (70%), devem ser integradas no currículo formal, em horário 
letivo, e 25% defende que não devem interferir no horário letivo, embora devam 
ser trabalhadas em horários extracurriculares. Também os resultados desta pergunta 
evidenciam a importância atribuída pelos respondentes a que na escola sejam traba-
lhadas as competências de convivência e mediação. Apenas uma percentagem muito 
baixa (1,6%) de participantes considera que não devem ser trabalhadas na escola. 
Estes resultados corroboram, também, a importância da integração, no currículo for-
mal e não formal, de conteúdos e experiências de promoção de soft skills e educação 
para a convivência (Leite, 2003; Torrego, 2008).

O Contributo da Convivência e da Mediação Para a Promoção de 
uma Educação de Qualidade e de um Maior Sentido de Justiça 
na Escola

Os resultados referidos anteriormente revelam a importância que os respon-
dentes atribuem à escola em trabalhar a convivência. Contudo, questionamos, 

Tabela 5
Integração no currículo 
de competências de 
convivência e mediação.
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especificamente, o grau de concordância dos respondentes, sobre se as atividades 
de convivência promovem uma educação de qualidade aos seus alunos, para se aferir 
o seu posicionamento numa relação quase de “causa-efeito”. Os resultados encon-
tram-se na Tabela 6.

Frequência % % válida

Discordo totalmente 3 2,3 2,3

Discordo 2 1,6 1,6

Não concordo, nem discordo 7 5,5 5,5

Concordo 53 41,4 41,4

Concordo totalmente 63 49,2 49,2

Total 128 100,0 100,0

A grande maioria dos respondentes consideram que as atividades de convivência 
(em geral) promovem a educação de qualidade. Somando as respostas positivas 
(concordo e concordo totalmente), 90,6% concorda com esta relação, corroborando 
também os resultados anteriores, muito favoráveis à relação que estabelecem entre 
a educação para a convivência e a educação de qualidade. Todavia, 3,9% dos res-
pondentes tem um posicionamento contrário e 5,5% uma posição indefinida (nem 
concordo, nem discordo).

Sendo a mediação uma estratégia muito trabalhada e implementada em ambas 
as escolas integrantes do estudo, considerou-se importante questionar especifica-
mente sobre o contributo da mesma para a promoção da educação de qualidade, 
recorrendo à seguinte questão: as atividades de mediação desenvolvidas na escola 
contribuem para a promover uma educação de qualidade, cujas resposta se encontram 
expressas na Tabela 7.

Frequência % % válida

Discordo totalmente 3 2,3 2,3

Discordo 1 ,8 ,8

Não concordo, nem discordo 11 8,6 8,6

Concordo 50 39,1 39,1

Concordo totalmente 63 49,2 49,2

Total 128 100,0 100,0

As respostas são semelhantes às da pergunta anterior: 88,3% dos respondentes con-
corda que a mediação contribui para a educação de qualidade, aumentando o núme-
ro de respostas indefinidas (8,6%). A mediação, pelas suas caraterísticas e benefícios 
ao nível do ambiente educativo, da qualidade das relações, da resolução positiva 

Tabela 6
Perceções sobre 
o contributo da 
convivência para a 
educação de qualidade.

Tabela 7
Perceções sobre o 
contributo da mediação 
para a educação de 
qualidade.
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e colaborativa de conflitos, desenvolve competências fundamentais nos alunos e 
agentes da comunidade educativa favorecendo o clima educativo, com impacto no 
processo de ensino-aprendizagem. Uma vez que é também propósito desta investi-
gação verificar se as estruturas de convivência contribuem para que a escola seja 
uma instituição mais justa e eficaz, e sendo a mediação assente em pressupostos 
de não julgamento, imparcialidade e diálogo, auscultamos a opinião dos respon-
dentes sobre a sua eficácia neste contributo através da seguinte questão: a media-
ção promove um maior sentido de justiça na escola? Na Tabela 8 estão sistematizados 
os resultados obtidos. 

Frequência % % válida

Discordo totalmente 3 2,3 2,3

Discordo 4 3,1 3,1

Não concordo, nem discordo 21 16,4 16,4

Concordo 42 32,8 32,8

Concordo totalmente 58 45,3 45,3

Total 128 100,0 100,0

Uma primeira percentagem que nos chamou à atenção foi a das respostas que as-
sumem uma posição neutra (16,4%). Fomos verificar e são as famílias que mais se 
posicionam neste grau da escala o que nos fez refletir e repensar se é uma questão 
que faça sentido colocar às famílias. Em futuras aplicações do instrumento prova-
velmente será uma questão a reconsiderar. Porém, para a maioria dos respondentes 
(78,1%) a mediação promove o sentido de maior justiça, ou seja, contribui para que 
a escola enquanto instituição seja mais justa conforme o que se pretende alcançar 
com o Objetivo para o Desenvolvimento Sustentável 16. 

Para corroborar a importância atribuída à escola no desenvolvimento da convivência, 
uma das questões que o questionário apresentava era sobre quais os fatores que 
mais podem afetar a educação de qualidade dos alunos. Com base na matriz teórica 
construída na fase concetual, foi identificada uma lista de fatores, desde dificulda-
des económicas, problemas sociais (por exemplo, exclusão social), dificuldades de 
comunicação, de interação, pressão gerada pela avaliação, conteúdos e disciplinas 
desinteressantes, metodologias de ensino dos professores, formação docente, entre 
outros, dos quais os respondentes deveriam selecionar três que, na sua perspetiva, 
poderiam condicionar a educação de qualidade. Na Tabela 9 podem ler-se os resul-
tados das respostas à questão: fatores que mais podem afetar a Educação de Qualidade.

 

Tabela 8
Perceções sobre o 
contributo da mediação 
para a justiça na escola.
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Frequência % % válida

Convivência Não selecionado 34 26,6 26,6

Sim 94 73,4 73,4

Violência na escola Não selecionado 50 39,1 39,1

Sim 78 60,9 60,9

Problemas familiares Não selecionado 64 50,0 50,0

Sim 64 50,0 50,0

Problemas sociais Não selecionado 86 67,2 67,2

Sim 42 32,8 32,8

Metodologias de ensino 

dos professores

Não selecionado 100 78,1 78,1

Sim 28 21,9 21,9

Dificuldades de 

comunicação

Não selecionado 104 81,3 81,3

Sim 24 18,8 18,8

Dificuldades económicas Não selecionado 113 88,3 88,3

Sim 15 11,7 11,7

Conteúdos e disciplinas 

desinteressantes

Não selecionado 118 92,2 92,2

Sim 10 7,8 7,8

Dificuldades de interação 

com elementos da 

comunidade educativa

Não selecionado 119 93,0 93,0

Sim 9 7,0 7,0

Pressão gerada pela 

avaliação

Não selecionado 119 93,0 93,0

Sim 9 7,0 7,0

Gestão escolar Não selecionado 120 93,8 93,8

Sim 8 6,3 6,3

Formação docente Não selecionado 125 97,7 97,7

Sim 3 2,3 2,3

Também nas respostas a esta questão a convivência é o fator mais selecionado pelos 
respondentes (74%) que afeta a educação de qualidade. 

De seguida, e embora a violência faça, de certa forma, parte da convivência, aproxi-
madamente 61% também selecionou este fator. E em terceiro lugar, a questão dos 
problemas familiares. 

A Importância de um Plano de Convivência Dotado de Estraté-
gias de Mediação e Diálogo Cooperativo 
Conforme referido na Tabela 2 (atividades desenvolvidas nas escolas no âmbito da 
promoção da convivência e mediação), uma das estratégias que ambos os planos 
incluem para gerir a convivência escolar é a aplicação de sanções e castigos, embora 
seja uma estratégia utilizada pontual e especificamente. Apesar desta salvaguarda, 
uma das dimensões do questionário referia-se precisamente às estratégias desen-
volvidas pelas escolas para a boa convivência. Neste sentido, questionamos os res-
pondentes sobre quais as estratégias que, no seu entender, são mais eficazes para 
promover uma boa convivência na escola, sendo as abordagens colaborativas as 
mais valorizadas pelos alunos, famílias e professores.

Tabela 9
Perceções sobre os 
fatores que mais podem 
afetar a educação de 
qualidade.
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À questão de opção múltipla — que estratégias são mais valorizadas para garantir uma 
boa convivência na escola foram obtidos os seguintes resultados (Tabela 10):

Frequência % % válida

Outro(s) 2 1,6 1,6

A imposição (por exemplo, o/a professor/a ou 

diretor/a fazer uso da sua autoridade e impor 

a ordem)

6 4,7 4,7

A mediação (de pares ou com o apoio do/a 

mediador/a profissional)
50 39,1 39,1

A aplicação de sanções de acordo com o 

regulamento da escola
7 5,5 5,5

A punição/castigo 4 3,1 3,1

A expulsão (da sala de aula ou até mesmo 

suspensão da escola, etc.)
1 ,8 ,8

O diálogo cooperativo (por exemplo, conversar 

com os envolvidos de forma a resolver o 

problema)

58 45,3 45,3

Total 128 100,0 100,0

Destaca-se também as respostas mencionadas em outro(s): respondente aponta que 
a estratégia mais eficaz dependerá do comportamento negativo que a criança possa 
ter praticado e que, consoante isso, a aplicação de castigo ou o diálogo poderá ser 
mais eficaz; outra respondente afirma que o diálogo cooperativo é mais eficaz, po-
rém, caso haja repetição, deverá haver aplicação de sanções. 

As respostas visibilizam as estratégias de natureza colaborativa como as mais clara-
mente valorizadas (84,4%), ainda que subsistam algumas respostas que valorizam as 
estratégias sancionatórias (11%).

Conclusões

A escola é um espaço de socialização importante, pelo que se torna significativo, 
conforme documentos nacionais e internacionais referem, investir na educação e 
socialização de qualidade. Diversas investigações (Alzate, 2005a, 2005b, 2010; Pinto 
da Costa, 2017; Torrego, 2008) têm evidenciado a relevância da educação para a 
convivência e a mediação como estratégias com impacto na educação global das 
crianças, jovens e adultos. Salientam-se, concretamente, a melhoria da interação e 
relacionamento com os outros e o bem-estar geral dos ambientes escolares, através 
do desenvolvimento das habilidades que são trabalhadas, como a escuta ativa, a 
comunicação positiva, a reflexividade, o reconhecimento próprio e dos outros, a va-
lorização dos sentimentos e emoções. 

Tabela 10
Estratégias mais 
valorizadas para 
garantir uma boa 
convivência na escola.
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Os resultados deste estudo indicam a relevância atribuída pelos respondentes, com 
experiência de estruturas de convivência e mediação nas suas escolas, à relação 
entre educação para a convivência e mediação com a educação de qualidade. Neste 
sentido, verifica-se, pelos resultados apresentados, que a educação de qualidade in-
clui, além de rankings, resultados de avaliações ou assuntos relacionados com a for-
mação de professores. Para além destas dimensões, várias outras são consideradas,  
como o bem-estar e o desenvolvimento pessoal e social, a equidade e justiça na 
escola. Neste sentido, dos resultados obtidos salientam-se: (a) a relevância da es-
cola desenvolver a educação para a convivência; (b) o contributo da mediação para 
o desenvolvimento de um maior sentido de justiça na escola;  (c) a importância de 
um plano de convivência dotado de estratégias que promovam o desenvolvimento 
de aprendizagens e habilidades, sendo o diálogo cooperativo e a mediação as estra-
tégias mais valorizadas neste estudo, para garantir uma boa convivência na escola; 
(d) o contributo da educação para a convivência e a mediação na promoção de uma 
educação de qualidade.

Em síntese, as perceções dos respondentes participantes neste estudo corroboram a 
importância do bem-estar individual e coletivo para um ambiente educativo positivo 
que favorece o processo de ensino-aprendizagem. As atividades de convivência e 
mediação são atividades educativas importantes para o desenvolvimento pessoal e 
social que potenciam a qualidade dos processos de ensino-aprendizagem, melhoram 
a socialização e têm impacto no serviço educacional prestado pela escola, estimu-
lando a melhoria de vários fatores que influenciam de forma mais direta ou indireta 
a educação de qualidade.
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doi.org/10.1016/j.psicoe.2018.06.001 

Conselho da Europa (2018a). Recomendação 2018/C 153/01 do Conselho, relativa a um quadro europeu 
para a qualidade e a eficácia da aprendizagem. https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?ur
i=CELEX:32018H0502(01)&from=HR

Conselho da Europa. (2018b). Recomendação 2018/C 189/01 do Conselho sobre as competências essenciais 
para a aprendizagem ao longo da vida. https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv%3AO
J.C_.2018.189.01.0001.01.POR&toc=OJ%3AC%3A2018%3A189%3ATOC

Conselho da Europa. (2018c). Recomendação 2018/C 195/01 do Conselho relativa à promoção de valores 
comuns, da educação inclusiva e da dimensão europeia do ensino. https://eur-lex.europa.eu/legal-content/
PT/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.C_.2018.195.01.0001.01.POR&toc=OJ%3AC%3A2018%3A195%3AFULL

Correia, J. A., & Silva A. M. C. (Eds.). (2010). Mediação: (D)Os contextos e (d)os actores. Edições Afrontamento.

Cosme, A., & Trindade, R. (2007). A escola a tempo inteiro — Escola para que te quero? Proedições, Lda.

Creswell, J. W. (2010). Projeto de pesquisa. Métodos qualitativos, quantitativos e misto (M. Lopes, Trad.). Art-
med. (Trabalho original publicado em 2003)
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